
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

Processo Administrativo n.º   18/ 2011
Edital de Tomada de Preços n.º 1/2011 

Razão Social: 

_____________________________________________________________ 

CNPJ n.º 

_________________________________________________________________ 

Endereço: 

________________________________________________________________ 

E-mail: 

__________________________________________________________________ 

Cidade: _______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: 

____________ 

Pessoa para contato: 

_______________________________________________________ 

Recebemos, através do acesso à página www.apucarana.pr.gov.br nesta data, cópia 
do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

Local: __________________, ___ de _____________ de 200__.

____________________________________
Assinatura

Caro Interessado,

Visando comunicação futura entre esta Prefeitura e essa empresa, solicitamos de 
Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Departamento 
de Compras e Licitação por meio do fax (43) 3422-9066 .

A  não  remessa  do  recibo  exime  ao  Departamento  de  Compras  e  Licitação,  da 
comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem 
como de quaisquer informações adicionais.

Departamento de Compras e Licitação do Município de Apucarana/PR
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
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A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE APUCARANA, sediada no Centro Cívico José 

de  Oliveira  Rosa,  25,  Apucarana,  Paraná,  inscrita  no  CNPJ  sob  n° 

75.771.253/0001-68,  através  da  Comissão  Permanente  de  licitação, 

designada  pela  Portaria  n.º002/2011,  de  09/01/2011,  com  a  devida 

autorização  expedida  pelo  Senhor  Prefeito  Municipal,  torna  público  a 

realização  de  licitação  na  modalidade  TOMADA DE PREÇOS,  na  data  e 

horário estipulado, para a contratação que se acha indicada no objeto do 

presente instrumento, em conformidade com a Lei Federal 8.666, de 21 de 

junho de 1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e de acordo 

com os termos e condições do presente EDITAL e os anexos que o integram.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 18/2011 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 1/2011 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço - Global 
Requisitante: SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA URBANA

DATA DO EXPEDIÇÃO: 21/02/11
DATA DE DISPINIBILIDADE: 24/02/11
DATA  DE  PROTOCOLO  DOS  ENVELOPES:  ATÉ  O  DIA  14/03/11ÀS 
08:45HORAS
DATA DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: 14/03/11ÀS 09:00HORAS
LOCAL DA REALIZAÇÃO: Sala de Reuniões do Departamento de 
Compras e Licitações

1.0 - DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE REDE  DE RECUPERAÇÃO ASFALTICA EM TST COM 
CAPA SELANTE E RECUPERAÇÃO DE BASE e demais condições previstas 
nos anexos deste edital.

2.0 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPACÃO

Para participar  do  presente  certame.  o interessado deverá apresentar 

DOIS ENVELOPES, devidamente fechados, cujo conteúdo será o seguinte:

2.1 - ENVELOPE  A – DOCUMENTAÇÃO (para o caso de licitante 

NÃO CADASTRADA)
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2.1.1 Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor, 

devidamente  registrado,  em  se  tratando  de  sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores;

2.1.1.1 Os documentos em apreço deverão estar acompanhados 

da última alteração ou da consolidação respectiva;

2.1.2 Inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício;

2.1.3 Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou 

sociedade  estrangeira  em funcionamento  no  País,  e  ato  de 

registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

2.1.4 Prova de regularidade para com a Receita  Federal do Brasil 

(Débito de Tributos Federais e Dívida Ativa da União), Fazenda 

Estadual (Débitos de Tributos Estaduais) e Fazenda Municipal 

(Débito  de  Tributos  e  Contribuições Municipais  do  geral) do 

domicílio ou sede do licitante;

2.1.5 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e 

relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por Lei;

2.1.6 Acervo técnico  que tenha executado os serviços,  compatível 

em características com o objeto desta licitação, fornecido pelo 

CREA (este, em nome do responsável técnico da licitante);

2.1.7 Certidão de Registro do CREA da empresa licitante;

   2.1.7.1 Comprovação fornecida pela licitante de possuir em seu 

quadro  permanente,  na  data  prevista  para  realização  desta  licitação, 

profissional  devidamente habilitado pelo  CREA,  detentor  de certificado de 

acervo  técnico  expedido  pelo  CREA,  ou  atestado  de  capacidade  técnica, 

emitido por Órgão Público Federal/Estadual/Municipal  ou empresa privada, 
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demonstrando  experiência  técnica  na  execução  dos  serviços  de 

características semelhantes e compatíveis com o objeto desta licitação;

2.1.8 Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último 

exercício social,  já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 

a  mais  de  3  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da 

proposta;

2.1.8.1  O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá 

ser  apresentado  em  publicação  no  Diário  Oficial.  O(s) 

mesmo(s)  deverá(ão)  ser  assinado(s)  por  contabilista 

registrado no Conselho  Regional  de Contabilidade.  Com 

relação  às  formas  societárias,  o  balanço  assinado  por 

contabilista  registrado  no  Conselho  Regional  de 

Contabilidade e o representante legal da licitante, deverá 

vir acompanhado dos termos de abertura e encerramento 

do Livro Diário, devidamente registrados e assinados.

2.1.8.2 O balanço patrimonial deverá exprimir, com fidelidade e 

clareza,  a  situação  real  da  empresa  e,  indicará, 

distintamente, o ativo e o passivo.

        2.1.8.3 Comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido 

mínimo  de 5,00 % - (cinco por cento do valor da obra)

2.1.9 Certidão  negativa  de  falência  ou  concordata 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

2.1.10 Atestado de Visita aos locais de realização dos serviços, emitido 

pela, SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA URBANA, sendo 

que tal documento, será expedido até 48 horas antes da 

abertura dos envelopes no Processo Licitatório,  

5



2.1.11 Declaração  de  inexistência  de  fato  impeditivo à habilitação, 

expressamente apresentada pela  licitante sob as penalidades 

da lei, podendo utilizar-se do modelo constante do anexo III;

2.1.12 Declaração da licitante, afirmando o cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII  do artigo 7º da Constituição Federal, nos termos 

do modelo constante do anexo IV;

2.1.13 Comprovação  fornecida  pelo  licitante,  de  que  recebeu  os 

documentos,  e  de  que  tomou  conhecimento  de  todas  as 

informações  e  das  condições  locais  para  o  cumprimento  das 

obrigações  objeto  da licitação,  podendo utilizar-se  do modelo 

constante do anexo V;

2.1.14 Termo  de  Renúncia  de  prazo  recursal,  podendo  utilizar-se  do 

modelo constante ao anexo VI;

2.1.14.1 A  apresentação  do  disposto  no  item  anterior  é 

facultativa, visando unicamente agilizar o andamento do 

processo  na  hipótese  do  licitante  interessado  não  se 

fazer representar por pessoa devidamente credenciada, 

sendo  que  a  sua  ausência  de  apresentação,  não 

implicará na inabilitação da licitante.

2.2 - ENVELOPE  A – DOCUMENTAÇÃO (para o caso de licitante 

CADASTRADA)

2.2.1 Certificado  de  Registro  Cadastral,  expedido  pela  Secretaria 

Municipal  de  Administração  do  Município  de  Apucarana, 

devidamente  vigente  na  data  de  abertura  do  envelope  de 

documentação;

2.2.2 Prova de regularidade para com a Receita  Federal  do Brasil 

(Débito de Tributos Federais e Dívida Ativa da União), Fazenda 

Estadual (Débitos de Tributos Estaduais) e Fazenda Municipal 

(Débito  de  Tributos  e  Contribuições  Municipais  Geral) do 

domicílio ou sede do licitante;
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2.2.3 Prova  de  regularidade  relativa  a  Seguridade  Social  (INSS)  e 

relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular  no  cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por Lei;

2.2.4 Certidão  Negativa  de  falência  ou  concordata  expedida  pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica;

2.2.5 Acervo técnico  que tenha executado os serviços,  compatível 

em características com o objeto  desta licitação, fornecido pelo 

CREA (este, em nome do responsável técnico da licitante);

2.2.6 Certidão de Registro do CREA da empresa licitante;

2.2.6.1Comprovação  fornecida  pela  licitante  de  possuir  em  seu 

quadro  permanente,  na  data  prevista  para  realização  desta  licitação, 

profissional  devidamente habilitado pelo  CREA,  detentor  de certificado de 

acervo  técnico  expedido  pelo  CREA,  ou  atestado  de  capacidade  técnica, 

emitido por Órgão Público Federal/Estadual/Municipal  ou empresa privada, 

demonstrando  experiência  técnica  na  execução  dos  serviços  de 

características semelhantes e compatíveis com o objeto desta licitação;

    2.2.6.2Comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido  mínimo 

de              5,00 % - (cinco por cento do valor da obra)

2.2.7 Atestado  de  Visita  aos  locais  de  realização  dos  serviços, 

emitido pela, SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA URBANA, 

sendo  que  tal  documento,  será  expedido  até  48  horas 

antes da abertura dos envelopes no Processo Licitatório. 

2.2.8 Declaração  de  inexistência  de  fato  impeditivo à habilitação, 

expressamente apresentada pela licitante sob as penalidades da 

lei, podendo utilizar-se do modelo constante do anexo III;

2.2.9 Declaração da licitante, afirmando o cumprimento do disposto 

no  inciso  XXXIII  do  artigo  7º  da  Constituição  Federal,  nos 

termos do modelo constante do anexo IV;

2.2.10 Comprovação  fornecida  pelo  licitante,  de  que  recebeu  os 

documentos  e,  de  que  tomou  conhecimento  de  todas  as 
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informações  e  das  condições  locais  para  o  comprimento  das 

obrigações  objeto  de  licitação,  podendo utilizar-se  do modelo 

constante do anexo V;

2.2.11 Termo de Renúncia de prazo recursal, podendo utilizar-se do 

modelo constante do anexo VI;

2.2.11.1 A apresentação do disposto no item anterior é facultativa, 

visando unicamente agilizar o andamento do processo na 

hipótese do licitante interessado não se fazer representar 

por  pessoa devidamente  credenciada,  sendo que a  sua 

ausência de apresentação,  não implicará na inabilitação 

da licitante;

2.2.12 O  Certificado  de  Registro  Cadastral  não  substitui  os 

documentos exigidos no subitem 2.2.2 ao 2.2.12 deste edital.

2.3 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por servidor 

da administração (exceto fac-símile) ou, publicação em órgão da imprensa 

oficial,  e,  quando  emitido  pela  empresa,  devidamente  assinado  pelo 

representante legal.

2.3.1 Entende-se  como  “representante  legal”  a  pessoa 

qualificada  no  ato  constitutivo,  estatuto,  contrato  social  ou 

procuração,  no  qual  estejam  expressos  os  poderes  para  exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

Nota: Para melhor definição e analise da documentação apresentada, 

sugere-se ao licitante formular a Carta de apresentação contendo índice dos 

documentos apresentados, que deverão preferencialmente ser relacionados e 

separados na ordem estabelecida neste edital,  colocando-a como folha de 

rosto.

2.4  A regularidade deverá estar válida na data de realização da  

licitação.  Quando  a  sua  validade  não  estiver  expressamente  estipulada, 

somente será considerados(s) o(s) documento(s) com a data de expedição 

não anterior a 60 (sessenta) dias da data de realização da licitação, exceto 
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a eventual apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial.  Em 

nenhum caso será concedido prazo para apresentação de documentos que 

não  tiverem  sido  entregues  na  sessão  própria,  bem  como,  não  será 

permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras 

formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital.

2.5 - ENVELOPE  B - PROPOSTA DE PREÇOS

2.5.1 A proposta de preços deverá constar o número desta licitação, a 

descrição  precisa  do  serviço  solicitado,  mediante  o 

preenchimento da “Carta Proposta” anexo II, deste edital, com 

o  devido  preço  e  a  identificação  do  seu  subscritor 

(representante  “técnico” e  pelo  representante  “legal”), 

acompanhada da planilha de serviços e do cronograma, ANEXO 

VIII, contendo as  unidades de medidas,  quantidades,  preços 

unitários  de  material  e  dos  serviços,  preços  parciais  e  total 

geral;

2.5.2 Deverá constar ainda, o  prazo de validade não inferior à  60 

(sessenta) dias contados da data de abertura das propostas; 

prazo de execução e forma de pagamento de acordo com o 

Edital;

2.5.3 Nos preços propostos, deverão estar inclusos materiais, mão-de-

obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, civis e BDI 

(Bonificação de Despesas Indiretas), além de outros custos que 

incidirem sobre a execução do objeto desta licitação, de cada 

lote , não cabendo ao Município qualquer ônus;

2.5.3.1  Quaisquer  despesas,  impostos  ou  custos  omitidos  da 

proposta  de  preços  ou  incorretamente  cotados,  serão 

considerados  como  inclusos  nos  preços  não  sendo 

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer 

título, devendo os serviços ser fornecidos a Prefeitura sem 

ônus adicionais;
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2.5.3.2  Uma  vez  apurado  no  curso  da  contratação  que  a 

proponente  acresceu  indevidamente  a  seus  preços, 

valores  correspondentes  a  tributos,  contribuições fiscais 

e/ou  parafiscais  e  emolumentos  de  qualquer  natureza, 

não incidentes sobre a execução deste objeto, tais valores 

serão  imediatamente  excluídos,  com  a  conseqüente 

redução dos preços praticados e o reembolso dos valores 

porventura pagos à mesma.

2.5.4 Os preços, válidos na data da abertura da licitação, deverão ser 

cotados em moeda corrente nacional (REAL), não se admitindo 

cotação  em  moeda  estrangeira,  podendo  ser  expresso  os 

unitários em algarismos,  admitindo-se para o valor global, 

apenas  2  (duas)  casas  após  a  virgula  e  expresso  por 

extenso;

    2.5.4.1 Ocorrendo  divergência  entre  valor  e  seu  respectivo 

extenso, prevalecerá sempre este último, sendo que, o preço 

global  ou  total  será  corrigido  prevalecendo  sempre  o  preço 

unitário.

2.5.5 Não se admitirá proposta que apresente preço total simbólico, 

irrisório  ou  de  valor  zero,  incompatível  com  os  preços  dos 

insumos  e  salários  de  mercado  acrescidos  dos  respectivos 

encargos,  ou  ainda,  as  propostas  que  contenham  preços 

manifestamente inexeqüíveis,  assim considerados aqueles que 

não  venham  a  demonstrar  sua  viabilidade  através  de 

documentação que comprove que os custos  dos insumos são 

coerentes  com  os  de  mercado,  e  que  os  coeficientes  de 

produtividade  são  compatíveis  com a  execução  do  objeto  do 

contrato.

2.6  Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste 

Edital  e  das  condições  do objeto  da licitação.  Deverão ser  verificados  as 

características,  quantitativos  e locais  dos serviços a serem desenvolvidos, 
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não podendo ser invocado, em nenhum momento, desconhecimento destes 

pontos como elemento impeditivo da correta formulação da Proposta.

3.0 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES

3.1 Os envelopes A e B deverão entregues e protocolados até às 08:45 

do dia, no Departamento de Protocolo do Edifício da Prefeitura do Município 

de Apucarana, sito no Centro Cívico José de Oliveira Rosa, nº 25 constando 

na face de cada qual os seguintes dizeres:

a) RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

CNPJ:

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18/2011 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 1/2011 

ENVELOPE A – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

b) RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

CNPJ:

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18/2011 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 1/2011 

ENVELOPE B – PROPOSTA DE PREÇOS

3.2 No caso de encaminhamento por via postal (sedex ou registrado com 

“AR”), os envelopes deverão ser acondicionados em um terceiro envelope, 

devidamente fechado, de forma a não permitir sua violação. Este envelope 

deverá ser endereçado à Comissão Permanente de Licitação e entregue no 

Setor de Protocolo desta Prefeitura Municipal com antecedência mínima de 

30 (trinta) minutos, do início da sessão de realização desta licitação, devendo 

conter na parte externa os seguintes dizeres:

À 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APUCARANA
Setor de Protocolo
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2011 
Centro Cívico José de Oliveira Rosa, nº 25 – Caixa Postal, 144
86800-235 APUCARANA/PR 
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(Razão Social do Licitante)

(CNPJ)

3.3  A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido nos 

itens  3.1 e  3.2 deste  edital,  não  sendo  permitido  atraso,  mesmo  que 

involuntário,  considerando-se  como  horário  de  entrega  o  registrado  pelo 

Setor de Protocolo.

3.4 A  representação  nesta  licitação  será  feita  por  pessoa  credenciada, 

podendo  utilizar-se  do  modelo  constante  do  anexo  I deste,  (com firma 

reconhecida), indicando para os fins a que se destina e deverá explicitar que 

o seu representante terá poderes para tomar decisões de qualquer natureza, 

inclusive pra renúncia do direito de interposição de recursos ou impugnações, 

durante as sessões de realização desta licitação.

4.0  -  DA  ABERTURA  DOS  ENVELOPES  E  PROCESSAMENTO  DO 

CERTAME

4.1 A licitação será processada e julgada na forma dos artigos 43 e 44, 

artigo 45, § 1º`, inciso I da Lei Federal n° 8.666/93, com as suas 

alterações,  em  ato  público,  na  data  e  local  designado,  sendo  o 

presente certame examinado e rubricado pela Comissão Permanente 

de  Licitação  e  pelos  representantes  das  licitantes  presentes,  que 

assim desejarem; 

4.2 Serão abertos os envelopes  A,  contendo a documentação relativa à 

habilitação dos proponentes. Procedida a sua análise e  rubrica dos 

presentes, serão considerados inabilitados os proponentes que não 

atenderem  as  exigências  constantes  do  item  2.1  ou 2.2  deste 

edital;

4.3 O envelope B contendo, respectivamente a proposta de preço, será 

devolvido fechado ao(s) proponente(s) considerado(s) inabilitado(s), 

desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação;

4.4 Serão abertos os envelopes  B,  contendo a proposta de preço dos 

proponentes  habilitados.  Será  verificada  a  conformidade  de  cada 
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proposta  de  preço  com  os  requisitos  exigidos  neste  edital, 

promovendo  a  desclassificação  das  propostas  desconformes  ou 

incompatíveis;

4.5  A  classificação  e  julgamento  das  propostas  serão  conforme  as 

exigências  deste  edital  e  de  acordo  com  o,  sendo  considerado 

vencedor,  o  licitante  que  o  oferte,  observada  as  especificações 

contidas neste edital e as disposições das Leis pertinentes;

4.5.1 Obedecida à seqüência ordinal crescente da classificação, será 

adjudicado o objeto da presente licitação à proposta classificada 

em primeiro lugar;

4.5.2 Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista 

neste, nem preços ou vantagem baseados na ofertas dos demais 

licitantes;

4.5.3 Verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais 

propostas, o vencedor será conhecido através de sorteio, a ser 

realizado  em  horário  e  data  previamente  comunicado  aos 

interessados;

4.5.4 Cientes  os  licitantes  da  decisão  da  Comissão  Permanente  de 

Licitação e após manifestarem-se concordes com o resultado, 

observado  o  disposto  no  item  4.6,  será  adjudicado  e 

homologado  o  objeto  da  licitação.  Após  homologação  do 

resultado por autoridade superior da Prefeitura de Apucarana, 

serão convocados os licitantes, para atendimento do item  5.3 

deste.

4.6  Durante o transcurso das sessões de abertura e/ou julgamento da 

habilitação e da proposta; após, consideradas as deliberações da Comissão 

Permanente  de  Licitação,  os  representantes  dos  licitantes,  poderão  fazer 

constar em ata qualquer manifestação ou impugnação à respectiva fase do 

procedimento,  podendo  ainda,  formalizar  assinatura  de  Declaração  de 

Renúncia à interposição de recurso de cada fase ou do conjunto das fases do 
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procedimento  ou,  na  concordância  dos  mesmos  em sessão  pública,  será 

registrada na(s) respectiva(s) Ata(s);

4.6.1 Havendo qualquer interesse em interposição de recurso pelos 

licitantes, abrir-se-á prazo em conformidade com a Lei.

4.7 Para melhor apreciação da documentação de habilitação e propostas 

de preços, a Comissão Permanente de Licitação, reserva-se no direito de a 

qualquer tempo e em qualquer das fases da licitação, promover as diligências 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 

a  inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar 

originariamente.

5.0 -  DO REGIME DE CONTRATAÇÃO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO E 

VIGÊNCIA

5.1  Nos termos do disposto no artigo 7, conjugado com os artigos 55 e 

65,  da  Lei  nº 8.666/93,  a  licitante  deverá  apresentar  a  lista  de  preços 

global,dos materiais bens e serviços que instrua ao contrato de empreitada 

de obra e fornecimento para essa obra, ressaltada a forma de contratação 

que segue:

5.1.1 O serviço e o  fornecimento objeto da presente licitação, será 

contratado em regime de, portanto, sendo contratada a execução da obra 

por  preço  certo  das  unidades  determinadas  na  planilha  ofertada  pela 

licitante, cujos quantitativos, quando não corresponderem às previsões reais 

constantes  dos  anexos  VIII,  será  assegurada  a  manutenção  de  seu 

equilíbrio  econômico-financeiro,  conforme  a  medição  dos  serviços 

efetivamente executados, e dos materiais e bens efetivamente empregados, 

observadas as disposições constantes do anexo VIII;

5.2 A  desconformidade  do  objeto  às  condições  indispensáveis  ao 

recebimento, sujeitará a adjudicatária às sanções previstas neste edital e na 

legislação pertinente;

5.3 O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

respectiva  convocação,  para  comparecer  na  sede  da  Prefeitura  – 
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Coordenadoria  de  Licitação  e  assinar  o  contrato,  sob  pena  de  decair  do 

direito a contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

5.3.1 A  Prefeitura  Municipal,  órgão  licitador,  poderá,  quando  o 

convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos neste 

edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com o 

presente  edital,  ou revogar  a  licitação,  independentemente  da cominação 

prevista no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

5.4  O prazo para a execução dos serviços, não poderá ser superior 

à 180 dias contados da data de assinatura da ordem de serviços, 

podendo ser prorrogado na conformidade da lei.

5.5  O  prazo  de  vigência  do  presente  contrato  é  de  300  podendo  ser 

prorrogado na conformidade da lei. 

5.6  A  adjudicatária  obriga-se  a  manter,  durante  toda  a  execução  do 

contrato, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas nas condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.6.1 O Município poderá exigir a qualquer momento comprovação do 

cumprimento  dessas  obrigações  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na 

licitação.

5.7  A  licitante  vencedora  deverá  às  suas  expensas,  apresentar  os 

trabalhos  desenvolvidos,  inclusive  eventuais  planilhas  ou  relatórios 

correspondentes;

5.8 A licitante vencedora deverá apresentar matricula (INSS) e ART da 

obra até a data da 1º medição;

5.9 A licitante vencedora também deverá apresentar a CND da obra para 

receber o pagamento final.

6.0  -  DO  PREÇO  MÁXIMO,  DAS  MEDIÇÕES,  DAS  CONDIÇÕES  DE 

PAGAMENTO E DO REAJUSTE

6.1 O valor máximo total para gastos com a execução objeto do presente 

Edital é de 550.000,00(quinhentos e cinqüenta mil reais).
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6.1.1 O Município se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não 

a totalidade da verba prevista.

6.2 As medições serão feitas mensalmente pela Fiscalização da Secretaria 

de  Infra-estrutura  Urbana,  Secretaria  do  Desenvolvimento  Humano  da 

Prefeitura, e por um representante da adjudicatária, conforme os serviços 

realizados e aceitos pela Fiscalização.

6.3 Os  pagamentos  dos  serviços,  serão  efetuados  mensalmente, 

conforme a medição dos serviços efetivamente executados, e dos materiais 

empregados,  sendo  estes,  vencíveis  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis, 

observado  o  cronograma,  mediante  apresentação  de  Nota  Fiscal,  com 

observação referente a retenção do INSS;

6.3.1 A liberação de cada parcela fica condicionada à apresentação de 

cópia da guia de quitação junto ao INSS, através de matrícula e CND; e da 

quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF.

6.4 Qualquer  erro  ou  omissão  havidos  na  documentação  fiscal  ou  na 

fatura, será objeto de correção pela Proponente e haverá em decorrência, 

suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente 

regularizado.

6.5 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 

bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a 

data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços, 

implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

7.0 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ADMINISTRATIVOS

7.1  As despesas decorrentes da execução do objeto desta, serão 

contratadas  com  recursos  provenientes  da  rubrica  orçamentária  nº  e  o 

recursos financeiros provenientes das dotações orçamentárias nº. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DESPESA
0212 339039210000 15 1 10 1000 Recursos 

Ordinários 

2188
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(Livres)  - 

Exercício

    7.2 A  Comissão  de  Licitação  ou  Autoridade  Superior  da  Prefeitura, 

receberá  apenas  recursos  administrativos  e  representações  que  tenham 

fundamento  no  artigo  109  da  Lei  8.666/93  e  que  sejam  dirigidos  aos 

mesmos.

8.0  -  DAS  PENALIDADES  E SANÇÕES  PARA  OS  CASOS  DE 

INADIMPLEMENTO

8.1  A recusa da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirá-lo 

dentro do prazo estabelecido neste edital, estando a proposta dentro de sua 

validade, caracterizará o descumprimento da obrigação assumida, ficando a 

mesma sujeita a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor previsto no 

item 6.1, além de decair no direito a contratação.

8.2 Ressalvados  os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  definidos  na 

legislação  civil,  desde  que  devidamente  comprovados  e  aceitos  pelo 

Município, o atraso na execução do serviço contratado implica no pagamento 

pela adjudicatária de multa no valor de 1% (um por cento) por dia de atraso, 

limitado a  10% (dez por  cento)  do valor  contratado,  e  em conseqüência 

isenta o Município do pagamento de qualquer acréscimo, sob qualquer título, 

relativo ao período em atraso.

8.3 Além  das  já  especificadas  neste  instrumento,  sujeitam-se  os 

adjudicatários inadimplentes as demais penalidades previstas nos artigos 86 

a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis 

preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078 de 

11/09/90.

9. 0 DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME e 

EPP) Lei nº. 123/2006

9.1.  Do Tratamento Diferenciado
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9.1.1  Às  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte, 

doravante  denominadas  de  ME  ou  EPP,  será  concedido  o  tratamento 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123, de 14 de 

dezembro de 2006, principalmente no Capítulo V, do Acesso aos Mercados, 

artigos 42 a 49.

9.1.2 A definição de microempresa e empresa de pequeno porte 

e vedações encontram-se no Capítulo II do mesmo corpo normativo, artigos 

3º e seguintes.

9.2 Da apresentação da Declaração de Porte (LC 123/2006)

9.2.1 As licitantes interessadas em participar do certame com 

tratamento  diferenciado  previsto  na  LC  123/2006,  deverão  apresentar 

Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ( cópia autenticada).

9.2.2 A  Certidão  tratada  no  item  anterior  deverá  ser 

apresentada dentro  do envelope  A (documentos),  junto com os demais 

documentos.

9.2.3 A falta  de  apresentação  da  Certidão  Simplificada 

será impetrada como o não enquadramento da licitante como ME ou 

EPP e as implicações da Lei Complementar nº. 123/2006, ou a opção 

pela não utilização do direito de tratamento diferenciado.

9.3 Da Documentação

9.3.1 A comprovação da regularidade fiscal das microempresas 

e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura 

de contrato, devendo entretanto, apresentar toda documentação exigida para 

efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  apresente 

restrição, “ex vi” artigos 42 e 43 da LC 123/2006.

9.3.2 Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da 

regularidade fiscal para as ME ou EPP, será assegurado o prazo de 02 (dois) 

dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  a 

proponente  for  declarada  vencedora  do  certame,  prorrogáveis  por  igual 

período,  a  critério  da  Administração  Pública,  para  a  regularização  da 
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documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e  emissão  de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.3.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto 

no subitem anterior,  implicará  decadência  do direito  de contratação,  sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 

1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 

na  ordem de  classificação,  para  a  assinatura  do  contrato,  ou  revogar  a 

licitação.

9.4 Do Julgamento das Propostas. 

9.4.1 A  Comissão  de  Licitação,  à  vista  da  documentação, 

informará aos participantes e dará ciência a todos das eventuais licitantes 

enquadradas no porte de ME ou EPP, passíveis de utilização do tratamento 

diferenciado  proporcionado  pelo  Estatuto  Nacional  da  Microempresa  e  da 

Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 

de dezembro de 2006.

9.4.2 Às licitantes enquadradas no porte de microempresa (ME) 

ou  empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP)  serão  assegurados  os  benefícios 

previstos nos artigos 44 e 45 da LC 123/2006, como segue:

I – Como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte.  Entende-se  por  empate 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam 

iguais  ou  até  10%  (dez  por  cento)  superiores  à  proposta  mais  bem 

classificada.

II – Ocorrendo a situação de empate de que trata o inciso anterior, a 

ME  ou  EPP  mais  bem  classificada  poderá  apresentar  proposta  de  preço 

inferior  àquela  considerada  vencedora  do certame,  situação  em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado.

III – Não ocorrendo apresentação de oferta pela primeira classificada 

ou não havendo contratação, serão convocadas as remanescentes, que por 

ventura se enquadrem na hipótese do inciso I, na ordem classificatória, para 

o exercício do mesmo direito.
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IV – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou 

EPP que se encontrem no intervalo estabelecido no inciso I anterior, será 

realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro 

poderá  apresentar  melhor  oferta.  A  Comissão  de  Licitação  classificará  as 

propostas  nesta  situação,  conforme  o  sorteio,  e  dará  oportunidade, 

ordenadamente, à apresentação de melhor proposta nos termos do mesmo 

inciso.

9.4.3 A  licitante  beneficiada  com  os  termos  deste  subitem, 

quando  convocada  para  apresentar  nova  proposta,  deverá  fazê-lo 

verbalmente, sob pena de preclusão. A nova oferta será registrada em Ata.

9.4.4 O disposto neste subitem somente se aplicará quando a 

melhor  oferta  inicial,  classificada,  não  tiver  sido  apresentada  por 

microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.0 - DAS CONDIÇÕES GERAIS

10.1 Fica reservado a esta Prefeitura o direito de revogar ou anular a 

presente licitação, ainda que após o julgamento, sem que assista a qualquer 

proponente o direito a indenizações, garantindo o contraditório e a ampla 

defesa;

10.2 A execução dos serviços contratados, assim como o fornecimento 

dos materiais empregados, deverá ser feito conforme o constante do anexo 

VIII de  acordo  com  a  fiscalização  da  Secretaria  de  Infra-estrutura 

Urbana,  deste  Município,  sem  que  a  fiscalização  exercida  pelo  órgão 

competente  exclua  ou  atenue  a  responsabilidade  admissível  à  empresa 

contratada;

10.3 A  participação  nesta  licitação  implica  na  aceitação  plena  e 

irrevogável das normas e condições deste Edital e das disposições das leis 

especiais, quando for o caso, principalmente com relação à apresentação da 

proposta silente quanto às formalidades do item 2.5.2, que acarretará na 

aceitação tácita das condições mínimas do Edital;
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10.4 A  proponente  vencedora  do  certame,  sem  prejuízos  das 

responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar a execução do 

objeto constante no item 1.0 deste edital, até o limite de 40% (quarenta por 

cento), sob aprovação da Administração Municipal;

10.5 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Licitação, excluir-

se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento,  só  se  iniciando  e 

vencendo  os  prazos  referidos  neste  item  em  dia  de  expediente  nesta 

Prefeitura  e  considerar-se-ão  os  dias  consecutivos,  exceto  quando  for 

explicitamente disposto em contrário;

10.5.1 Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato 

superveniente  que  impeça  a  realização  ou  prosseguimento  do  certame 

licitatório, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 

que  não  haja  comunicação  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  em 

contrário.

10.6 O  proponente  assume  todos  os  custos,  encargos  e 

responsabilidade de preparação e apresentação de sua proposta, bem como 

projetos,  planos,  estudos  e  demais  adendos  a  ser  apresentado  para 

atendimento  às  exigências  desta  licitação,  não  cabendo  ao  Município  de 

Apucarana, Órgão Licitador quaisquer ônus;

10.7 A  Adjudicatária  compromete-se  em  aceitar,  nas  mesmas 

condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem 

necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor originário 

deste instrumento;

10.8 Os envelopes de  “Documentação e Proposta”  não abertos, 

ficarão  à  disposição  das  licitantes  pelo  período  de  30  (trinta)  dias  úteis, 

contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar 

para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, 

denegados  os  recursos  interpostos),  após  o  que  serão  destruídos  pelo 

Município de Apucarana;
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10.9 Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo 

respeitado  as  disposições  da  Lei  Federal  n°  8.666  de  21.06.93,  suas 

alterações e demais disposições que regulamentam a atividade das empresas 

de engenharia;

10.10 O foro da Comarca de Apucarana é o competente para dirimir 

toda e qualquer questão pertinente ao presente instrumento, renunciando a 

quaisquer outros por mais privilegiados que sejam.

11.0 - DOS ANEXOS AO EDITAL

Integram o presente edital os seguintes anexos:

Anexo I - Modelo de Carta de Credenciamento;

Anexo II - Modelo de Carta Proposta;

Anexo III - Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo;

Anexo IV – Modelo de declaração do cumprimento do art 7º da CF;

Anexo V – Modelo de declaração de recebimento dos elementos do edital;

Anexo VI - Modelo de declaração de renúncia;

Anexo VII – Minuta do Contrato;

Anexo VIII - Planilha de Serviços e Cronograma Físico Financeiro;

Anexo IX  - Memorial Descritivo

Esclarecimento  relativo  à  presente  licitação  e  às  condições  para 

atendimento  das  obrigações  necessárias  ao  cumprimento  de  respectivo 

objeto, somente será prestado, quando solicitado formalmente à Comissão 

Permanente de Licitação desta Prefeitura Municipal, no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, antes da data fixada para a realização da licitação. Demais 

informações  através  do  telefone  (043)  3422-4000  ramais  218/225  - 

Departamento de Compras e Licitações, no período inicial de  24/02/11, das 

13:00 às 18:00 Horas.

As dúvidas a serem dirimidas por  telefone serão somente aquelas  de 

ordem estritamente informal.
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EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APUCARANA, 21 DE FEVEREIRO 

DE 2011.

JOÃO CARLOS DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

ANEXO I

Processo Administrativo nº 18/2011 

Tomada de Preços nº 1/2011 

AUTORIZAÇÃO PARA REPRESENTAR A PROPONENTE

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Através do presente, autorizo(amos) o(a) Sr.(a) ________________ 

portador(a) da Carteira de Identidade RG n.º ______________, a participar 

da Licitação conforme a Tomada de Preços supra referenciado, na qualidade 

de representante legal de nossa empresa.

Outorgo(amos)  à  pessoa  supramencionada,  amplos  poderes  para 

acordar, discordar, transigir, receber devolução de documentos pertencentes 

à empresa, inclusive para renúncia do direito de interposição de recursos, 

enfim agindo em nome e por conta própria da empresa que representa, com 

todas as prerrogativas de Representante Legal, para esse fim específico.

Estou(amos) ciente(s) de que responderei(emos) em Juízo ou fora 

dele, se for o caso, por todos os atos que venham a ser praticados por este 

nosso Representante Legal.

xxxxxxxxxxxxxx, em  xx de  xxxxxxxxxxx de 

xxxx
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       IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

LICITANTE

ANEXO II

Dados da Licitante

Processo Administrativo nº 18/2011 

Tomada de Preço nº 18/2011 

CARTA PROPOSTA

A  Empresa  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx com  sede  na  Cidade  de 

xxxxxxxxxxxxxx, Rua xxxx xxxxxxxxxxxx, com CNPJ n.º xxxxxxxxxxxxxxxx, 

propõe  junto  à  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  APUCARANA,  o  serviço  de 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

Preço Global: R$ _______________ (em algarismos e por extenso).

a) Regime de Execução: Empreitada por preço global, sem reajustamento de 

preços.

b) O período de desenvolvimento dos serviços será de ...(....) dias/meses.

c) A forma de pagamento será em conformidade com a estipulada em edital.

d) Se vencedora, na qualidade de representante legal, assinará o contrato o 

Sr.  xxxxxxxxxxxxxx,  residente  e  domiciliado  à  Rua  xxxxxxxxxxxxxxx, 

cidade  xxxxxxxxx,  estado  xxxx,  CEP  xxxxxxxx,  portador  do  RG  nº 

xxxxxxxxxxx,  CPF  nº  xxxxxxxxxxxxx,  sendo  responsável  técnico  o 

Engenheiro  xxxxxxxxxxxxxxx,  portador  da  Carteira  Profissional  nº 

xxxxxxxxxxxxx, CREA/ xxxxx.

A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de 

abertura das propostas, conforme estipulado na presente Tomada de Preço.

xxxxxxxxxxxxxx, em  xx de  xxxxxxxxxxx de 

xxxx
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IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

LICITANTE

IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENT. TECNICO DA 

LICITANTE

ANEXO III

Dados da Licitante

Processo Administrativo nº 18/2011 

MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Apucarana

Declaramos  para  os  fins  de  direito,  na  qualidade  de 

proponente do Processo Licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços nº 

xxx/xx (número/ano), instaurado por essa Prefeitura Municipal, que junto à 

empresa  xxxxxxxxxxxxxx,  localizada  à  xxxxxxxxxxxxxx,  na  cidade  de 

xxxxxxxxxxxxxx,  não  há  fato  superveniente  impeditivo  de  habilitação  da 

mesma,  até  a  presente  data,  ciente  da  obrigatoriedade  de  comunicar 

ocorrências posteriores

Por ser expressão da verdade, é o que temos a declarar, sob 

as penalidades da Lei.

xxxxxxxxxxxxxx, em  xx de  xxxxxxxxxxx de 

xxxx

IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

LICITANTE
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ANEXO IV

Dados da Licitante

Processo Administrativo nº 18/2011 

Edital de Tomada de Preços nº 1/2011 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART 7º DA CF

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a)..................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade no........................... e do CPF no ........................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n  o   8.666, de 21   

de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz ( ).

............................................

(data)

 ...........................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

26

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v


ANEXO V

Dados da Licitante

Processo Administrativo nº 18/2011 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DOS ELEMENTOS DO 

EDITAL

À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Apucarana

Declaramos  para  os  fins  de  direito,  na  qualidade  de 

proponente do Processo Licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços nº 

xxx/xx,  instaurado  por  essa  Prefeitura  Municipal,  que  recebemos  os 

documentos e tomamos conhecimento de todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Por ser expressão da verdade, é o que temos a declarar, sob 

as penalidades da Lei. 

xxxxxxxxxxxxxx, em  xx de  xxxxxxxxxxx de 

xxxx

IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

LICITANTE
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ANEXO VI

Dados da Licitante

Processo Administrativo nº 18/2011 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA

À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Apucarana

A proponente  abaixo  assinada,  participante  da  licitação 

modalidade Tomada de Preços nº xxx/xx, por seu representante credenciado, 

declara, na forma e sob as penas impostas pela lei Federal nº 8.666/93, de 

21 de junho de 1993, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de 

Licitação,  que  julgou  os  documentos  da  fase  xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

(habilitatória  e  julgamento  da  proposta  de  preço),  renunciando, 

expressamente, ao direito de recurso e ao respectivo prazo e concordando 

com o prosseguimento do procedimento licitatório.

 xxxxxxxxxxxxxx, em  xx de  xxxxxxxxxxx de 

xxxx

IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

LICITANTE

Obs.: Esse modelo serve como referencial caso o proponente decida 

renunciar ao seu direito recursal expressamente, não sendo obrigatório a sua 

apresentação juntamente com a documentação. Ela pode ser emitida no 

transcurso das sessões.
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ANEXO VII

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18/2011 

MINUTA  DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO  DE 

SERVIÇOS.../10,  QUE 

ENTRE  SI  CELEBRAM  O 

MUNICIPIO DE APUCARANA 

E A EMPRESA .....

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado, o MUNICÍPIO 

DE  APUCARANA,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  sediado  no 

Centro Cívico José de Oliveira Rosa, 25, na cidade de Apucarana, estado do 

Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.771.253/0001-68, a seguir denominado 

simplesmente  CONTRATANTE, neste ato representado pelo Excelentíssimo 

Prefeito Municipal, Sr. João Carlos de Oliveira, brasileiro, casado, residente 

à ...., portador da Cédula de Identidade nº ...., e de outro lado a empresa ..., 

situada à ..., na cidade de ..., estado ..., inscrita no CNPJ nº ..., na inscrição 

Estadual  nº  ...,  e  na  inscrição  Municipal  nº  ...,  doravante  denominada 

CONTRATADA, neste ato representada..., residente a....., Cep....., portador 

da Cédula de Identidade RG nº..., CPF nº....., convencionam e mutuamente 

estipulam o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Execução  dos  serviços  relativos.........,  nas  condições  fixadas  nesta 

minuta contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
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2.1 A presente relação-jurídica contratual é disciplinada pela Lei Federal 

nº  8.666/93,  em regime  de  Menor  preço  -  Global   e  fundamenta-se  no 

procedimento  licitatório  modalidade de  Tomada de Preços nº 1/2011  e 

proposta da CONTRATADA datada de __/__/__, que fazem parte integrante 

deste  instrumento,  independente  de  sua  transcrição,  aplicando-se, 

igualmente, a presente relação os demais atos legislativos e normatizadores 

de ordem pública pertinentes.

2.2  Os casos  e  situações omissos  serão resolvidos  de  comum acordo, 

regulados pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos Contratos e disposições de direito privado, 

na forma preconizada pelo art. 54 combinado com o inciso XII, do art. 55, da 

Lei  8.666/93,  suas  alterações  e  demais  disposições  que  regulamentam a 

atividade das empresas de engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL

3.1 O valor total do contrato é de R$.......;

3.1.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou 

não a totalidade da verba prevista.

3.2 As despesas decorrentes da execução objeto deste contrato,  serão 

contratados com recursos provenientes da rubrica orçamentária n0. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DESPESA

0212 3390392100

00

451 15 1 10 1000 Recursos  Ordinários 

(Livres) - Exercício

2188

3.3 A CONTRATADA compromete-se em aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos e as supressões que se fizerem necessárias, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total deste instrumento.
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CLÁUSULA  QUARTA: DAS  CONDIÇÕES  DE  EFETIVAÇÃO  DO 

PAGAMENTO E DO REAJUSTE

4.1 Os  pagamentos dos  serviços,  serão  efetuados  mensalmente, 

conforme a medição dos serviços efetivamente executados, e dos materiais 

empregados,  sendo  estes,  vencíveis  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis, 

mediante apresentação de Nota Fiscal, com observação referente a retenção 

do INSS;

4.1.1 A liberação de cada parcela fica condicionada à apresentação de 

cópia da guia de quitação junto ao INSS, através de matrícula e CND; e da 

quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF.

4.1.2  As notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 

de despesas serão emitidos em nome do CONTRATANTE.

4.1.3 O efetivo pagamento das despesas estará condicionado ao ateste 

da realização da correspondente etapa prevista no cronograma devido.

4.2 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal, será objeto 

de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo 

de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

4.3 O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes 

de paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada.

4.4 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 

bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a 

data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 

contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o 

caso.

CLÁUSULA QUINTA: DA MEDIÇÃO E  CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS

5.1  As  medições  serão  feitas  mensalmente  pela  Secretaria 

XXXXXXXXXXXX  do  CONTRATANTE,  e  por  um  representante  da 

CONTRATADA,  em conformidade  com  os  serviços  realmente  realizados  e 

aceitos pela Fiscalização.
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5.2 A execução dos serviços contratados, assim como o fornecimento dos 

materiais  empregados,  deverá ser  feito  conforme a planilha  constante do 

edital vinculado ao presente instrumento, de acordo com a fiscalização do Sr. 

XXXXXXXXXXXX da Secretaria XXXXXXXXXXXXXXX do CONTRATANTE,  sem 

que  a  fiscalização  exercida  pelo  órgão  competente  exclua  ou  atenue  a 

responsabilidade admissível à CONTRATADA.

5.3 O CONTRATANTE possui amplo direito de fiscalização sobre todos os 

serviços  executados  pela  CONTRATADA,  cabendo  a  esta  permitir  a  livre 

atuação dos fiscais credenciados pelos mesmos a qualquer momento.

5.4 O CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, do 

nível técnico dos trabalhos e dos resultados concretos do cumprimento do 

objeto  pela  CONTRATADA,  avaliação  esta,  considerada,  para  verificar  a 

necessidade  de  solicitar  à  CONTRATADA  que  melhore  a  qualidade  dos 

serviços prestados; para decidir sobre a conveniência de, a qualquer tempo, 

rescindir  o  respectivo  contrato  e,  para  fornecer,  quando  solicitado  pela 

CONTRATADA,  declarações  sobre  o  seu  desempenho,  a  fim  de  servir  de 

prova de capacitação técnica em licitações públicas.

CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

6.1 O prazo para a execução dos serviços é de 180 diasdias, contados da 

data  de  expedição  da  Ordem  de  Serviços,  podendo  ser  prorrogado  na 

conformidade da lei.

6.2  O  prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  XXXXXXXXXXXXX  dias, 

podendo ser prorrogado na conformidade da lei.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS RESPONSABILIDADES

Além  das  naturalmente  decorrentes  do  presente  contrato,  constituem 

obrigações da CONTRATADA:

7.1 Assumir  inteira  responsabilidade  civil,  administrativa,  e  penal,  por 

quaisquer  danos  e  prejuízos  materiais,  pessoais  e  morais  causados  ao 

CONTRATANTE ou aos serviços ou a terceiros, seja estes, conseqüência de 

imperícia ou negligência própria, de seus prepostos ou auxiliares, bem como, 
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quaisquer  indenizações  ou  ações  judiciais  que  ocorrerem  em  função  da 

prestação do serviço;

7.2 Todo  o  pessoal,  material  e  equipamento  necessário  à  prestação 

eficiente do serviço contratado e ao fornecimento dos bens eventualmente 

vinculados à execução,  bem como, todos os impostos,  seguros,  encargos 

sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  tributários  e  criminais  ou  quaisquer 

outros custos decorrentes ou que venham a ser devido em razão do objeto 

deste contrato, não cabendo ao CONTRATANTE quaisquer custos adicionais;

7.3  Toda e qualquer execução fora das especificações e solicitações do 

CONTRATANTE,  cujas  despesas  correrão  por  conta  da  CONTRATADA  e 

deverão  ser  prontamente  atendidas, devendo  a  CONTRATADA  aceitar  o 

projeto  com  as  suas  especificações  técnicas  e  a  executá-lo  em  sua 

totalidade, conforme previsto no presente, salvo possíveis alterações;

7.4  Pela  organização  técnica  e  administrativa  dos  serviços  objeto,  de 

modo a conduzi-los eficientemente, de acordo com as especificações técnicas 

fornecidas  pelo  CONTRATANTE,  no  prazo  contratado,  devendo  ainda, 

conduzir os serviços e o seu pessoal de modo a formar junto ao público uma 

boa imagem do CONTRATANTE e da CAIXA ECONOMICA FEDERAL e de si 

própria, podendo o CONTRATANTE exigir o afastamento imediato de qualquer 

empregado da CONTRATADA, cuja permanência seja considerada prejudicial 

às relações do CONTRATANTE, com autoridades ou particulares;

7.5 Quando  da  subcontratação  dos  serviços  aqui  estipulado,  total  ou 

parcialmente,  a  CONTRATADA  obriga-se  a  exigir  dos  eventuais 

subcontratados  as  mesmas  condições  do  presente  contrato,  respondendo 

solidariamente com estes todas as infrações eventualmente cometidas;

7.6  Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as 

obrigações  por  ela  assumida  nas  condições  de  habilitação  e  qualificação 

exigidas na licitação, vinculada a este instrumento;

7.7 Efetivar e responsabilizar-se pelo registro do presente contrato junto 

ao CREA, sob a forma de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.
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7.8  Deverá  às  suas  expensas,  apresentar  os  trabalhos  desenvolvidos, 

inclusive eventuais planilhas ou relatórios correspondentes;

7.9 Apresentar matricula (INSS) e ART da obra até a data da 1º medição;

7.10 Deverá apresentar a CND da obra para receber o pagamento final

Além  das  naturalmente  decorrentes  do  presente  contrato,  constituem 

obrigações do CONTRATANTE:

7.11  Obedecer  aos critérios  de remuneração,  previstos  neste  contrato, 

tendo, cumprida as exigências explicitadas neste instrumento;

7.12 Fornecer  à  CONTRATADA  os  dados  e  condições  necessárias  à 

execução dos serviços objeto deste instrumento.

7.13 Solicitar  a  cópia  da  guia  de  quitação  junto  ao  INSS,  através  de 

matrícula  e  CND,  e  da  quitação  junto  ao  FGTS/CEF,  através  do  CRF, 

observado a retenção do INSS devida.

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES

8.1 Ressalvados  os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  definidos  na 

legislação  civil,  desde  que  devidamente  comprovados  e  aceitos  pelo 

CONTRATANTE, o atraso  na execução dos serviços implica  no pagamento 

pela  CONTRATADA de multa  no valor  de 1% (um por  cento)  por  dia  de 

atraso,  limitado  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  contratado,  e  em 

conseqüência  isenta  o  CONTRATANTE  do  pagamento  de  quaisquer 

acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso;

8.2 Além  das  já  especificadas  neste  instrumento,  sujeitam-se  os 

adjudicatários inadimplentes as demais penalidades previstas nos artigos 86 

a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis 

preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078 de 

11/09/90;

8.3 Os  valores  das  multas  serão  deduzidos  dos  pagamentos  a  que  a 

CONTRATADA  tiver  direito  ou  inscritos  na  dívida  ativa  e  cobradas 

judicialmente, na forma autorizada pelo § 3° do art 86 da Lei Federal n° 

8.666/93 com demais alterações;
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8.4 Se  discordar  das  penalidades  que  porventura  lhe  tenham  sido 

aplicadas, poderá a CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, 

à  autoridade  competente  através  da  que  lhe  tenha  dirigido  a  respectiva 

notificação,  desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 

(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO

9.1 O presente negócio poderá ser rescindido, independente de notificação 

judicial ou extrajudicial, sem direito a indenização de qualquer espécie, por 

parte  da  CONTRATADA,  na  hipótese  de  ocorrer  quaisquer  das  situações 

elencadas nos incisos do artigo 77 e 78 e na forma do artigo 79 da Lei nº 

8.666/93.

9.2 O contrato poderá ser rescindido, ainda, por mútuo acordo, atendida a 

conveniência  dos  serviços,  recebendo  a  CONTRATADA  o  valor  do 

correspondente período de prestação verificado.

9.3 Por motivo de força maior, fato superveniente ou falta de recursos 

financeiros  poderá  o  CONTRATANTE  suspender  o  contrato  por  prazo 

indeterminado unilateralmente, mediante prévio aviso de 30 (trinta) dias à 

CONTRATADA.

9.4 Se a CONTRATADA transferir  a terceiros, no todo ou em partes, o 

direito  do  presente  contrato,  sem  prévia  e  expressa  autorização  da 

CONTRATANTE.

9.5 Se  a  execução  dos  serviços  não  obedecer  às  especificações  e 

instruções fornecidas pelo CONTRATANTE, ou estiver em desacordo com as 

normas técnicas usualmente adotadas.

9.6 Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos 

itens  ou  serviços  previstos  no  objeto  e  especificações  técnicas,  o 

CONTRATANTE  reserva-se  o  direito  de  rescindir  o  presente  instrumento. 

Ocorrendo a hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, 

através  de  pagamento  direto  ao  CONTRATANTE,  inclusive,  conforme  a 

gravidade da infração e dos danos decorrentes, caberá a aplicação do art. 87 
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da  Lei  Federal  nº  8.666/93,  sem  embargos  da  aplicação  das  demais 

penalidades legais cabíveis.

PARAGRAFO PRIMEIRO

1.1  Os casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente,  motivado  nos 

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

1.2 A  rescisão  administrativa  ou  amigável  deverá  ser  precedida  de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 A  desconformidade  do  objeto  às  condições  indispensáveis  ao 

recebimento, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e 

na legislação pertinente;

10.2  Serão  considerados  serviços  adicionais  aqueles  não  previstos 

inicialmente  e  necessário  à  complementação  do  objeto  deste,  que  serão 

pagos à CONTRATADA, posterior a confecção de Termo Aditivo, com base na 

proposta apresentada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO

11.1 As partes elegem o foro da Comarca de Apucarana para dirimir toda 

e qualquer questão pertinente ao presente negócio, renunciando a quaisquer 

outros por mais privilegiados que sejam.

Assim,  estando  justos  e  contratados,  firmam o  presente  contrato  em 

04(quatro)  vias  de  igual  teor  e  forma,  na  presença  de  02  (duas) 

testemunhas.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APUCARANA, ... DE ...... DE 

2011.

                  CONTRATANTE                       CONTRATADA

TESTEMUNHA______________________

CPF:

TESTEMUNHA______________________

CPF:_____________________
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Anexo VIII

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APUCARANA - PARANÁ
 
OBRA:- SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO - TST - JD. TRABALHISTA E OUTROS
 
CÓDIGO UN QUANT UNITÁRIO PARCIAL
 DISCRIMINAÇÃO     
 DISCRIMINAÇÃO     
01. LOTE  - 01     
      
01.01 Limpeza e lavagem da pista m² 36.060,00
01.02 Recuperação de base em brira graduada m³ 375,00
01.03 Pintura de ligação com emulsão - taxa de  1,2 l/m² m² 36.060,00
01.04 Capa - Tratamento superficial Triplo m² 36.060,00
01.05 Placa de obras - Padrão PMA - 2x1 m ud 1,00
   TOTAL GERAL  
 Observações
  01 - Valor Maximo - R$ 550.00,00 -(QUINHENTOS E CINQÜENTA MIL REAIS).
  02 - Prazo de Execução - 180 dias
  03- Formas de pagamento em medições mensais
 
 Apucarana, 21 de fevereiro de 2.011.
 

 
Secretario Mun de Obras e Serviços Públicos - 

SEOSP
 Eng. Civil Herivelto Moreno 
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Anexo IX

MEMORIAL  

01 – SERVIÇOS PRELIMINARES

01.1  - TESTE DE CARGA

01.1.01 – A proponente vencedora do processo licitatório deverá efetuar antes do inicio dos serviços o 
teste de carga para a verificação da base.

01.2  - PLACA DE OBRA

01.2.01 – A proponente vencedora do processo licitatório deverá fornecer e afixar duas placas (2,00x1,00) 
m de  obra  padrão  Município  de  Apucarana   no  local  indicado  pela  Fiscalização,  antes  do  inicio  dos 
serviços.

01.3  - LIMPEZA E LAVAGEM DA PISTA

Toda a superfície  a ser  recapeada passará  por uma limpeza com retirada  da sujeira  e  detritos 
existente sobre o pavimento e  após a limpeza o pavimento será lavada com auxilio de um caminhão pipa.  

02 – TAPA BURACOS

02.01 - GENERALIDADES
A operação de tapa buracos consiste em efetuar remendos em defeitos do pavimento conhecidos 

como “panelas”.  O Tapa-buraco pode ser  feito após a limpeza da “panela”  seguido de imprimação da 
superfície  em emulsão de ruptura rápida RR-2C e espalhamento e compactação de mistura betuminosa 
(CBUQ) de modo a nivelar a “panela” com o restante do pavimento.

03 - PINTURA DE LIGAÇÃO

03.01 - GENERALIDADES
Pintura  de  ligação  é  uma  aplicação  de  asfalto  sobre  a  superfície  de  uma  base  coesiva  ou 

revestimento antigo com o objetivo de garantir sua aderência com o novo revestimento a ser construído.

Será aplicada sobre o trecho a ser revestido, com o objetivo de ligar a base à camada de material 
betuminoso  a  ser  aplicado.  Será  usada  emulsão  asfáltica  RR-2C,  recortada  com água  com a  taxa  de  
aplicação igual a 1,0 l/m².

04 – RECAPE – TRATAMENTO SUPERFICIAL TRIPLO - TST

Tratamento superficial é o serviço por penetração, que envolve aplicações alternadas de ligante 
asfáltico e agregados minerais, em operação simples ou múltipla. É classificado como simples, duplo ou 
triplo, em função das aplicações de agregado/ligante de que é constituído. Pode ser ainda classificado pela 
forma de penetração do ligante asfáltico em “penetração direta” ou “penetração invertida”.

Eng. Civil – Herivelto Moreno
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